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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ROSA MARIA IDA MOSES BOSCOLI - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARCELO MOSES BOSCOLI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET - RJ081841

LUCAS GASPARETE DOS REIS CARVALHO - RJ155400
JULIANA AZEVEDO CURVO - RJ185805
GABRIEL DE SOUZA SIQUEIRA - RJ204960
TATIANA SUMAR SURERUS DE CARVALHO - SP388431
GABRIEL VAISBERG DEL BIANCO - RJ230368

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IMPOSTO 
SOBRE A RENDA. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. ISENÇÃO. 
DECRETO-LEI N. 1.510/76. NECESSIDADE DE IMPLEMENTO DAS CONDIÇÕES 
ANTES DA REVOGAÇÃO. TRANSMISSÃO DO DIREITO AOS SUCESSORES DO 
TITULAR ANTERIOR DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – A isenção de imposto sobre a renda concedida pelo art. 4º, d, do Decreto-Lei n. 
1.510/1976 pode ser aplicada às alienações ocorridas após a sua revogação pelo art. 
58 da Lei n. 7.713/1988, desde que já implementada a condição da isenção antes da 
revogação, não sendo, ainda, transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao 
benefício. Precedentes.
III – Transferida a titularidade das ações para o sucessor causa mortis, não mais 
subsiste o requisito da titularidade para fruição do direito adquirido (reconhecido ao 
titular anterior) à isenção de Imposto de Renda sobre o lucro auferido com a alienação 
das ações. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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contradição ou obscuridade.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o 
recurso especial foi conhecido em parte e não provido. 

Documento eletrônico VDA44048027 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 21/10/2024 13:45:01
Código de Controle do Documento: d7f7ca91-3146-43f0-9a08-6942f43a7921



Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Sustentam as Agravantes, em síntese, demonstrada a existência de 

nulidades relevantes no julgado da Corte de origem e a ausência de caráter vinculante 
dos precedentes, os quais sustentam o decisum agravado.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 611e).
É o relatório. 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
Com efeito, nas razões do recurso especial, a Recorrente, ora Agravante, 

sustenta a existência nulidades no acórdão prolatado pela Corte de origem, não 
sanadas no julgamento dos embargos de declaração.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
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2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No mais, acerca da controvérsia, a Corte de origem assim se pronunciou (fls. 
292e):

[...]
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a jurisprudência é pacifica no sentido que a isenção do imposto sobre a 
renda nas alienações de ações, concedido pelo Decreto-Lei nº 1.510/76, 
desde que cumprida à condição não pode ser revogado, pois é direito 
adquirido.
[...]
Analisando-se o caso concreto, pela leitura dos autos, verifica-se que, em 
01.07.1975, ROSA MARIA IDA MOSES BOSCOLI herdou um total de 
311.874 ações da CIA. SOUZA CRUZ INDÚSTRIA E COMÉRCIO, em 
razão do falecimento de seu pai, HERBERT MOSES (fl. 23).
Conforme narrado pela parte autora, as ações adquiridas passaram a 
equivaler a um total de 18.930 ações, considerando as respectivas 
bonificações, aglutinações, grupamentos, desdobramentos e venda.
Com o falecimento da de cujus, em 2015, as ações foram alienadas pelo 
inventariante à BRITISH AMERICAN TOBACO AMERICAS PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS LTDA. (BAT) nos autos do Processo nº 0362632-
59.2015..8.19.0001, em curso na 5ª Vara de Órfãos e Sucessões da 
Comarca da Capital, sendo o seu valor depositado em Juízo (fls. 74 e 80).
Ressalte-se, portanto, que as ações foram alienadas após a morte da 
beneficiária da isenção, pelo seu inventariante, nos autos do Processo nº 
0362632- 59.2015..8.19.0001, em curso na 5ª Vara de Órfãos e Sucessões 
da Comarca da Capital, sendo, portanto, inaplicável, ao caso concreto, a 
alegada isenção.
Isto porque, apesar de preenchidos os requisitos para a fruição da isenção 
tributária, esta somente poderia ter sido gozada pelo transmitente da 
herança, uma vez que possuía as ações em seu nome, mesmo que as 
tenha adquirido em razão de sucessão hereditária.
Com efeito, com o evento morte, todos os bens que compõem a herança 
são transferidos desde logo aos herdeiros, pelo princípio da "saisine" (art. 
1.784, do Código Civil), bem como porque, por se tratar de benefício fiscal, 
a isenção tem caráter personalíssimo, não se transferindo com a herança 
aos sucessores.
Portanto, d.v., a parte autora não possui direito à isenção do Imposto sobre 
a Renda sobre o ganho de capital na alienação das ações realizada em 
2015, pois os herdeiros não desfrutam do direito adquirido de que 
desfrutava a de cujus.
 
O posicionamento adotado pela Corte de origem está em sintonia com a 

orientação consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual "a isenção de imposto 
sobre a renda concedida pelo art. 4º, d, do Decreto-Lei n. 1.510/1976 pode ser aplicada 
às alienações ocorridas após a sua revogação pelo art. 58 da Lei n. 7.713/1988, desde 
que já implementada a condição da isenção antes da revogação, não sendo, ainda, 
transmissível ao sucessor do titular anterior o direito ao benefício. Transferida a 
titularidade das ações para o sucessor causa mortis, não mais subsiste o requisito da 
titularidade para fruição do direito adquirido (reconhecido ao titular anterior) à isenção 
de Imposto de Renda sobre o lucro auferido com a alienação das ações (REsp 
1.632.483/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/11/2016; AgInt no REsp 1.647.630/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 10/5/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.573.652/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/10/2018)" (REsp 1563733/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/03/2021, Dje de 25/03/2021). No 
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mesmo sentido: (AgInt nos EDcl no REsp 1741989/SP, Rel. Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, Dje de 04/05/2022). (AgInt no 
AREsp n. 1.963.819/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

Na mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÕES ACIONÁRIAS. DIREITO ADQUIRIDO. DECRETO-LEI 
Nº 1.510/1976. ALIENAÇÃO VIA SUCESSÃO CAUSA MORTIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DO DIREITO À ISENÇÃO AO 
SUCESSOR. ART. 111 DO CTN. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
AFASTAMENTO DAS NORMAS GERAIS DO CÓDIGO CIVIL.
1.Inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, eis que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria 
posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. 
Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto 
que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão 
julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 
decidida, e não foi.
2. O acórdão recorrido se manifestou na esteira do entendimento da 
jurisprudência deste STJ, o qual firmou orientação no sentido de que a 
isenção concedida pelo art. 4º, "d", do Decreto-Lei nº 1.510/1976, pode ser 
aplicada a alienações ocorridas após a sua revogação pela Lei n. 
7.713/1988, desde que já implementada a condição da isenção.
Esse implemento da condição significa completar cinco anos como titular 
das ações na vigência do Decreto-Lei n. 1.510/76.
3. A palavra alienação vem do latim alienare e significa transmitir a outrem 
bem ou direito. Não há na legislação de regência qualquer necessidade de 
manifestação de vontade para que haja alienação do direito, basta a 
transferência da titularidade para que se caracterize a alienação, o que, na 
hipótese, ocorreu pelo menos duas vezes com a sucessão causa mortis 
primeiro do avô e depois da avó da recorrente. Portanto, o argumento 
segundo o qual a sucessão universal causa mortis não configura alienação 
não prospera.
4. O fato de o então titular das ações, avô da recorrente, não ter usufruído 
do direito adquirido à isenção de Imposto de Renda prevista na alínea "d" do 
art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510/1976, não transfere tal isenção para sua 
sucessora, uma vez que o benefício está atrelado à titularidade das ações 
pelo prazo de cinco anos.
Além disso, à época em que a impetrante se tornou titular das ações não 
mais seria possível implementar as condições para fruição da referida 
isenção, sobretudo porque já revogada pela Lei nº 7.713/1988.
5. Transferida a titularidade das ações para o sucessor causa mortis, não 
mais subsiste o requisito da titularidade para fruição do direito adquirido 
(reconhecido ao titular anterior) à isenção de Imposto de Renda sobre o 
lucro auferido com a alienação das ações. É que, nos termos do art. 111, II, 
do CTN, a lei tributária que outorga isenção deve ser interpretada 
literalmente, o que impede o reconhecimento da pretensão da impetrante, 
ora recorrente. Por fim, faz-se necessário ressaltar que a relação jurídico-
tributária atinente à isenção de Imposto de Renda discutida na hipótese está 
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regida pelo Código Tributário Nacional, norma especial em relação ao 
Código Civil, razão pela qual, forte no princípio da especialidade, aplica-se a 
disciplina da norma especial em detrimento da norma geral.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp n. 1.632.483/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2016, DJe de 14/11/2016.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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JULIANA AZEVEDO CURVO - RJ185805
GABRIEL DE SOUZA SIQUEIRA - RJ204960
TATIANA SUMAR SURERUS DE CARVALHO - SP388431
GABRIEL VAISBERG DEL BIANCO - RJ230368

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSA MARIA IDA MOSES BOSCOLI - ESPÓLIO
AGRAVANTE : MARCELO MOSES BOSCOLI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : EUNYCE PORCHAT SECCO FAVERET - RJ081841

LUCAS GASPARETE DOS REIS CARVALHO - RJ155400
JULIANA AZEVEDO CURVO - RJ185805
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GABRIEL DE SOUZA SIQUEIRA - RJ204960
TATIANA SUMAR SURERUS DE CARVALHO - SP388431
GABRIEL VAISBERG DEL BIANCO - RJ230368

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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